
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915411 - DF (2024/0183070-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MAURICIO ANDRADE DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA DA PENA (PRETENSÃO DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA 
231/STJ). UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. PRETENSÃO DE 
REVISAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DOS RECURSOS EM 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. REFUTAÇÃO DESTE ARGUMENTO. 
AUSÊNCIA. TESE, ADEMAIS, QUE NÃO ENCONTRA RESSONÂNCIA NO 
STJ. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indefere liminarmente a 
inicial, quando evidenciado que a via eleita do habeas corpus foi 
indevidamente utilizada para revisar, novamente, a condenação imposta e 
mantida pelas instâncias ordinárias, além de ter sido apresentada quando 
nem sequer exaurida a instância ordinária, sendo, portanto, inadmissível. 
2. Hipótese em que o agravante não logrou rebater o óbice citado, 
incorrendo na Súmula 182 deste Superior Tribunal.
3. Ainda que assim não fosse, a tese sustentada pela defesa (superação da 
Súmula 231/STJ) não logra êxito, uma vez que a Terceira Seção desta 
Corte, por maioria, decidiu manter o referido enunciado sumular (Recursos 
Especiais n. 1.869.764/MS, n. 2.052.085/TO e n. 2.057.181/SE).
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA DA PENA (PRETENSÃO DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA 
231/STJ). UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. PRETENSÃO DE 
REVISAR A CONDENAÇÃO IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DOS RECURSOS EM 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. REFUTAÇÃO DESTE ARGUMENTO. 
AUSÊNCIA. TESE, ADEMAIS, QUE NÃO ENCONTRA RESSONÂNCIA NO 
STJ. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indefere liminarmente a 
inicial, quando evidenciado que a via eleita do habeas corpus foi 
indevidamente utilizada para revisar, novamente, a condenação imposta e 
mantida pelas instâncias ordinárias, além de ter sido apresentada quando 
nem sequer exaurida a instância ordinária, sendo, portanto, inadmissível. 
2. Hipótese em que o agravante não logrou rebater o óbice citado, 
incorrendo na Súmula 182 deste Superior Tribunal.
3. Ainda que assim não fosse, a tese sustentada pela defesa (superação da 
Súmula 231/STJ) não logra êxito, uma vez que a Terceira Seção desta 
Corte, por maioria, decidiu manter o referido enunciado sumular (Recursos 
Especiais n. 1.869.764/MS, n. 2.052.085/TO e n. 2.057.181/SE).
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Mauricio Andrade de Souza
 contra a decisão, da minha lavra, em que indeferi liminarmente o writ impetrado em 

seu favor, assim ementada (fl. 403):

PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. PRETENSÃO DE REVISAR A 
CONDENAÇÃO IMPOSTA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE 
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EXAURIMENTO DOS RECURSOS EM SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO.
Inicial indeferida liminarmente.

Alega o agravante, em síntese, que o Tribunal local, por sua vez, mesmo 

reconhecendo a incidência da atenuante do art. 65, III, do Código Penal –confissão 

espontânea-, aplicou a súmula 231 do STJ como óbice à redução da pena em patamar 

inferior ao mínimo legal. No entanto, a Terceira Seção vem debatendo esse tema, já 

tendo sido encaminhado pelo relator a superação da Súmula 231 e também do Tema 

190 do STJ. Assim, o desprezo às circunstâncias do arti. 65 do CP no cálculo da 

reprimenda, além de consubstanciar afronta ao princípio da legalidade, por desvirtuar o 

que estabeleceu categoricamente o legislador infraconstitucional, vai de encontro ao 

direito público subjetivo do condenado a uma pena justa, corolário do princípio da 

individualização da pena (fl. 413).

Postula, então, a reconsideração da decisão agravada, ou, subsidiariamente, 

o julgamento do presente agravo regimental e a análise do mérito pela Turma do 

Superior Tribunal de Justiça após o julgamento da Terceira Seção, a fim de que seja 

aplicado o melhor direito ao caso concreto (fl. 415).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não comporta conhecimento.

O agravante se limitou a reiterar os argumentos da impetração, cujo 

fundamento principal é a superação da Súmula 231/STJ, para fins de incidência da 

atenuante da confissão espontânea, sem rebater o argumento central, que ensejou o 

indeferimento liminar da inicial, consistente no fato de que a via eleita foi indevidamente 

utilizada para revisar, novamente, a condenação imposta e mantida pelas instâncias 

ordinárias, além de ter sido apresentada quando nem sequer exaurida a instância 

ordinária, sendo, portanto, inadmissível. 

Assim, tem incidência o enunciado n. 182 da Súmula deste Superior 

Tribunal.

Ademais, em sessão de julgamento realizada no dia 14/8/2024, foi 

reafirmado, por maioria, o entendimento consubstanciado na Súmula 231/STJ, pela 
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Terceira Seção desta Corte, na ocasião do julgamento dos Recursos Especiais 

n. 1.869.764/MS, n. 2.052.085/TO e n. 2.057.181/SE.

Em face do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 915.411 / DF
Número Registro: 2024/0183070-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00023480620208070006 23480620208070006 57132020 964202

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : MAURICIO ANDRADE DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO ANDRADE DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/09/2024 
a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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